
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914694 - SP (2025/0137897-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUSTAVO OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS, PELA MESMA PARTE, PARA DESAFIAR ACÓRDÃO PROFERIDO NA
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência desta Corte
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial diante da ocorrência
da preclusão consumativa, à luz do princípio da unicidade recursal, pois a defesa
interpôs simultaneamente recurso especial e embargos de declaração contra a mesma
decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a ocorrência de preclusão
consumativa devido à interposição simultânea de dois recursos pela mesma parte
contra a mesma decisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interposição de recurso especial e embargos de declaração pela mesma parte
contra a mesma decisão caracteriza preclusão consumativa, inviabilizando o exame do
recurso especial, ainda que os recurso tenham sido interpostos por advogados
distintos.
4. Neste ponto, competiria à parte interessada comprovar o alegado equívoco
cartorário na juntada das peças processuais, que poderia ser demonstrado mediante
certidão emitida por aquela unidade – o que não ocorreu.
5. O princípio da unicidade recursal impede a análise de dois recursos simultâneos
interpostos pela mesma parte contra a mesma decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A interposição simultânea de embargos de declaração e
recurso especial pela mesma parte contra a mesma decisão caracteriza preclusão
consumativa. 2. O princípio da unicidade recursal impede a análise de dois recursos
simultâneos interpostos pela mesma parte contra a mesma decisão".
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Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V.
STJ, EDcl no AgRg no AREsp 1.956.139/MG, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp10/5/2022
1.596.700/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 7/6/2018 EDcl
no AgRg no REsp n. 2.085.622/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no REsp n. 2.085.622/ES,5/11/2024 11/11/2024
relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta

.Turma, julgado em , DJe de 21/11/2023 5/12/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914694 - SP (2025/0137897-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUSTAVO OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : GUILHERME MOREIRA MIRANDA - SP441392

NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS, PELA MESMA PARTE, PARA DESAFIAR ACÓRDÃO PROFERIDO NA
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência desta Corte
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial diante da ocorrência
da preclusão consumativa, à luz do princípio da unicidade recursal, pois a defesa
interpôs simultaneamente recurso especial e embargos de declaração contra a mesma
decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar a ocorrência de preclusão
consumativa devido à interposição simultânea de dois recursos pela mesma parte
contra a mesma decisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A interposição de recurso especial e embargos de declaração pela mesma parte
contra a mesma decisão caracteriza preclusão consumativa, inviabilizando o exame do
recurso especial, ainda que os recurso tenham sido interpostos por advogados
distintos.

4. Neste ponto, competiria à parte interessada comprovar o alegado equívoco
cartorário na juntada das peças processuais, que poderia ser demonstrado mediante
certidão emitida por aquela unidade – o que não ocorreu.
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5. O princípio da unicidade recursal impede a análise de dois recursos simultâneos
interpostos pela mesma parte contra a mesma decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A interposição simultânea de embargos de declaração e
recurso especial pela mesma parte contra a mesma decisão caracteriza preclusão
consumativa. 2. O princípio da unicidade recursal impede a análise de dois recursos
simultâneos interpostos pela mesma parte contra a mesma decisão".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V.
STJ, EDcl no AgRg no AREsp 1.956.139/MG, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp10/5/2022
1.596.700/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 7/6/2018 EDcl
no AgRg no REsp n. 2.085.622/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no REsp n. 2.085.622/ES,5/11/2024 11/11/2024
relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta

.Turma, julgado em , DJe de 21/11/2023 5/12/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO OLIVEIRA DA
SILVA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte às fl. 382, que, com base
no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ,
conheceu do seu agravo para não conhecer do recurso especial.

Neste ponto, a decisão consignou que houve a preclusão consumativa,
porquanto a defesa interpôs embargos de declaração e recurso especial contra a
mesma decisão, violando, assim, o princípio da unicidade recursal.

No presente regimental (fls. 387/392), a defesa sustentou que não há de ser
falar em preclusão consumativa, porquanto os embargos de declaração foram opostos
pelo antigo defensor do réu e o cartório juntou a peça recursal aos autos apenas após
a interposição do apelo nobre pelo atual patrono do acusado. Asseverou, assim, que
tal falha deve ser atribuída ao cartório judicial da origem.

Pugnou, dessarte, pela reconsideração do ou pela reforma da decisãodecisum 
agravada.

Contrarrazões do Ministério Público do Estado de São Paulo – MPSP (fls. 418
/419).

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pela manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial (fl. 424).

É o relatório.
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VOTO

Na hipótese, em que peses os argumentos do agravante, o presente agravo
regimental não deve ser provido.

Conforme oportunamente observado pela Presidência desta Corte, a defesa
interpôs simultaneamente embargos de declaração (fls. 928/936) e recurso especial (fl.
905/914) para desafiar a mesma decisão, razão pela qual efetivamente há de ser
declarada a preclusão consumativa, à luz do princípio da unicidade recursal, ainda que
as pelas recursais tenham sido apresentadas por defensores diversos.

Para corroborar, colhe-se da jurisprudência do STJ:
 
DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
PRECLUSÃO RECURSAL. MATERIA DE FUNDO.
PREJUDICADA. SUPERVENIÊNCIA DE HABEAS
CORPUS DESTA CORTE. JULGAMENTO FAVORÁVEL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. Caso em exame
1. Embargos de Declaração interpostos contra

decisão que não conheceu de agravo em recurso especial,
em razão da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal. A parte embargante apresentou
embargos de declaração e recurso especial contra a
mesma decisão. II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a
existência de vícios processuais na decisão embargada
que justifiquem a sua reforma.

III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração são tempestivos,

mas não demonstram qualquer vício processual na decisão
embargada.

4. A decisão embargada foi fundamentada de forma
suficiente, não havendo obscuridade, contradição ou
omissão.

5. A interposição de dois recursos pela mesma
parte contra a mesma decisão inviabiliza o exame do
segundo recurso, em razão da preclusão consumativa e do
princípio da unicidade recursal.

6. A matéria de fundo do recurso especial está
prejudicada pela superveniência do julgamento do HC n.
844.738/ES.

IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no AgRg no REsp n. 2.085.622/ES, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)5/11/2024 11/11/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E
RECURSO ESPECIAL PELA MESMA PARTE CONTRA A
MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 579/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inviabilidade de conhecimento do recurso
especial, em decorrência da preclusão consumativa. O
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recurso especial foi interposto pela parte ora agravante na
pendência de julgamento de embargos de declaração por
ela mesma opostos.

2. À luz do princípio da unicidade recursal, a
interposição de dois recursos pela mesma parte, contra a
mesma decisão, inviabiliza o exame daquele que tenha
sido protocolado após o primeiro, em razão da ocorrência
de preclusão consumativa.

3. Inaplicabilidade do entendimento da Súmula 579
/STJ - "não é necessário ratificar o recurso especial
interposto na pendência do julgamento dos embargos de
declaração, quando inalterado o resultado anterior" -, pois
ambos os recursos - embargos de declaração e recurso
especial - foram manejados pela mesma parte.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.085.622/ES, relator Ministro

João Batista Moreira (Desembargador Convocado do
TRF1), Quinta Turma, julgado em , DJe de 21/11/2023

.)5/12/2023
 

Por derradeiro, cabe ressaltar que competiria à parte interessada comprovar o
alegado equívoco cartorário na juntada das peças processuais, que poderia ser
demonstrado mediante certidão emitida por aquela unidade – o que não ocorreu. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0137897-8 AREsp 2.914.694 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15058069720248260228  2592024

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME MOREIRA MIRANDA  - SP441392
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA  - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME MOREIRA MIRANDA  - SP441392
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA  - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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